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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - IPAJM
ATA: Nº. 10/2009
ASSUNTO: REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL 
DATA: 29 DE ABRIL DE 2009
LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM                                     

Às nove horas e trinta minutos do dia 29 de abril de dois mil e nove, foi realizada na sala de reunião do Conselho, localizada na Sede do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, a décima reunião do Conselho Fiscal, sob a Presidência do Sr. CARLOS THADEU TEIXEIRA DUARTE, com a presença dos Srs. Conselheiros: SIMONE CALIMAN RANGEL, LEANDRO BARBOSA MORAIS, HERTZ LINCOLN DE FREITAS e EVANDRO BASTOS SIDRIM. Registrada a ausência da conselheira Simony, devidamente justificada, e a presença do Diretor Administrativo e Financeiro do IPAJM, Sr. Rogério Augusto Mendes de Mattos. Aberta a reunião, passou-se à parte destinada ao EXPEDIENTE quando o Presidente do Conselho, Sr. Carlos Thadeu, informou algumas providências tomadas em relação às contas de janeiro à junho de 2008, sobre as quais foi discutido na Ata nº 49/2008, porém sem a assinatura de alguns membros, prejudicando assim a análise das contas anuais. Disse ainda que esperava que a ata estivesse totalmente assinada na presente reunião, mas como não foi possível, e ainda pela ausência da conselheira Simony, relatora do processo, a análise restou novamente prejudicada, necessitando com isso de convocação de reunião Extraordinária para deliberar sobre o assunto. Também informou que, apesar de encaminhamento de ofício ao Presidente Executivo do IPAJM solicitando respostas quanto ao processo que concedeu anistia aos magistrados e servidores de cartórios não-oficializados, até o momento não obteve respostas e, conforme deliberado pelos membros deste conselho, foi encaminhado ofício diretamente ao Promotor de Justiça Marcelo Zenker, no sentido de disponibilizar cópia integral do citado processo. Prosseguindo, o Sr. Carlos Thadeu se reportou ao Diretor Administrativo e Financeiro do IPAJM, Sr. Rogério, questionando o fato de o conselho não estar recebendo respostas quanto às sugestões e observações feitas nas aprovações de contas/balancetes mensais do IPAJM. Acrescentou que, apesar de contabilmente corretas, todas elas estão sendo aprovadas com algumas ressalvas, e esse retorno não está recebendo do Instituto. Exemplificou as contas de agosto/2008 que, como foi o relator do processo, observou que algumas empresas prestadoras de serviços sequer tinham cadastro na Prefeitura de Vitória. Também questionou o fato de não receber respostas das denúncias feitas pelo Sindipúblicos contra o IPAJM. O Sr. Leandro frisou que só se sentiria confortável para votar as contas de 2008 com as respostas formalizadas dos questionamentos registrados nas atas de 01 a 09 deste Conselho. Com a palavra, o Diretor Administrativo apresentou o novo Secretário do Conselho, Sr. Jhonatas, acrescentando que o mesmo é servidor efetivo da Instituição e que muito poderá contribuir com as atividades desenvolvidas por este Conselho.  Informou que recebeu as solicitações de sua presença nas reuniões anteriores, mas por motivo de saúde, não foi possível seu comparecimento, destacando ainda que estará presente quantas vezes forem necessárias, frisando ainda que seu único compromisso é com a Administração Pública. Pediu desculpas pelo seu não comparecimento às reuniões e espera que isso não ocorra novamente. Passando aos questionamentos colocados em discussão, disse que em relação à licitações e contratos possui bastante experiência no assunto. Esclareceu que desde quando chegou ao Instituto vem tentado mudar alguns procedimentos, mas disse que o processo às vezes é lento e não é possível mudar de uma hora para outra. Na oportunidade, o conselheiro Leandro cobrou algum posicionamento do IPAJM em relação às contas de 2003 para frente que estão paralisadas no Tribunal de Contas pendentes de aprovação, bem como resposta quanto à denúncia de que o Instituto recebeu HD’s de empresa que posteriormente veio a ser ré num processo de vendas de computadores superfaturados ao IPAJM. Também quanto às denúncias feitas pelo Sindipúblicos, o mesmo conselheiro disse que, em resposta, o IPAJM encaminhou ao Conselho ofício citando Portarias de Sindicância que supostamente foram publicadas no Diário Oficial do Estado, porém sem qualquer conclusão ou resultados, o que fez com que o Conselho decidisse por devolver ao Presidente da Autarquia por não atender aos questionamentos. O Sr. Leandro questionou ainda a posição do Instituto quanto à observação feita pela conselheira Simony no que diz respeito ao pagamento de contas fora do mês de competência e multas por atraso de pagamentos e perdas de prazos judiciais. Em resposta, o Sr. Rogério disse que o trâmite processual no Instituto ainda é muito ruim e que, pelo fato de antigamente o Presidente Executivo ser o único ordenador de despesas da Instituição, gerava atrasos nos pagamentos e conseqüentemente multas. Mas informou que até aonde tem acompanhado, esse tipo de pagamento em atraso não está sendo mais efetuado. Em relação à compra de computadores usados, o Diretor informou que tomando conhecimento de que havia ainda no Instituto monitores com furo de plaquetas de patrimônio e outras evidências de serem usados, advertiu a empresa na forma da Lei para responder por esse fato. Porém, informou que esse caso é um problema muito complexo de ser resolvido na Instituição, uma vez que não possui estrutura física para periciar computadores e HD’s. Prosseguindo, o Sr. Rogério informou que para solucionar o problema, a empresa propôs a troca dos 85 (oitenta e cinco) monitores, sendo exigido por ele que a substituição fosse feita por monitores atualizados tecnologicamente. E assim foi feito. Deixou claro que toda documentação referente à troca dos monitores, encontra-se anexada aos autos do processo. Destacou que a questão do superfaturamento ou direcionamento do edital está sendo investigado pelos órgãos competentes. Nesse momento, o Presidente, Sr. Carlos Thadeu, mencionou que é dessas respostas que o Conselho precisa, afinal os membros devem respostas aos seus sindicatos e aos sindicalizados, que são quem contribuem mensalmente para que esta Instituição sobreviva. O conselheiro Leandro também cobrou respostas quanto ao pagamento de multa referente à ligação clandestina de energia elétrica, questionado na Ata nº 08/2009. Em resposta, o Diretor disse que a multa é em torno R$ 200,00 (duzentos reais) e que o custo da abertura de processo de sindicância é muito elevado, necessitando assim de avaliação da relação custo/benefício de tal procedimento. Quanto às outras denúncias demandadas pelo Sindipúblicos, o Diretor se reportou à Edição Extra da Folha do SINDIPÚBLICOS, veiculada em setembro/2008 sob nº 82, pela qual o sindicato aponta supostas irregularidades praticadas no IPAJM. Disse que em relação à estrutura anexa ao Instituto, construída para abrigar alguns setores da Autarquia para que fosse efetuada a reforma do prédio, há mais uma conta para pagamento, mas informou que só irá quitar a dívida depois de provada a legalidade da mesma. Informou ainda que já foram feitas algumas perícias na estrutura pelo Corpo de Bombeiros e pela Prefeitura de Vitória, sendo detectado que o maior problema é com relação ao piso que, pelo fato de ser de maderite e estar localizado em área de mangue, o mesmo está deteriorando. Quanto à estrutura do anexo, não há o menor problema, sendo necessário portando, um piso de concreto, mas informou que obviamente não irá investir dinheiro em uma obra cujo trâmite está sendo alvo de tantos questionamentos, completando que em breve todo o anexo será desocupado, podendo ser utilizado, por exemplo, para depósito. Esse fato será comunicado ao Tribunal de Contas e ao Ministério Público, colocando o anexo à disposição dos órgãos competentes para o que for necessário, por exemplo, para periciá-lo. Em relação à venda de Declarações de Imposto de Renda, o Sr. Rogério, disse que foi publicado um grupo de trabalho para apuração dos fatos. Quanto às instalações físicas da Perícia Médica, foi informado pelo Diretor que melhorou bastante com a mudança para a nova casa alugada pelo IPAJM, mas tem consciência de que ainda não são as ideais. Com a palavra, o Sr. Leandro fez menção à denúncia do Sindicato das possíveis fraudes na concessão de benefícios previdenciários, colocando assim, lamentavelmente todos os servidores em situação duvidosa, uma vez que a denúncia não é pontual, não citando em quais benefícios essa fraude estaria ocorrendo, sugerindo que fosse realizada uma auditoria em todos os benefícios administrados pelo Instituto (aposentadoria, pensão e auxílio-reclusão). Pelo fato de não ser uma denúncia específica, o Sr. Rogério informou que sua apuração é muito complexa. Outro ponto do informativo que o Diretor prestou esclarecimentos foi quanto ao Caos Administrativo. Disse que ao chegar ao IPAJM se deparou com duas situações que necessitavam de urgente solução. A questão das instalações físicas da Perícia Médica, o que foi melhorada com a transferência daquele setor para outro local, e a questão do atendimento dos segurados nos diversos setores da Autarquia, destacando o do Protocolo que era feito sem qualquer acomodação. Esse ponto também melhorou bastante com a centralização do atendimento de todos os setores do IPAJM em um único local, com melhores acomodações para os segurados, evitando assim que aposentados e pensionistas fiquem transitando nas dependências da Instituição. Outro fato observado pelo Diretor quando de sua chegada, foi o descontrole na utilização dos automóveis contratados pelo Instituto, bem como no consumo de combustível pelos mesmos. Esclareceu que atualmente a administração tem total controle, inclusive com planilhas de consumo e outras. Por fim, quanto ao Caos Administrativo, o Diretor informou que, apesar de ser uma tarefa muito complexa, está trabalhando para melhorar os procedimentos internos do IPAJM. Então o Presidente do Conselho, Sr. Carlos Thadeu, agradeceu a presença do Diretor Administrativo e Financeiro, Sr. Rogério, e pelas informações até então prestadas, reiterando o pedido de respostas dos questionamentos registrados nas atas de nºs 01 a 09 e nos relatórios das contas até então aprovadas. O Diretor se despediu dos presentes com o compromisso de analisar as atas bem como os relatórios para responder com mais objetivo e formalidade as questões levantadas. Em seguida se retirou da reunião. Passando para o próximo ponto de pauta, foi lida e aprovada a Ata 08/2009. Em seguida o Presidente autorizou a leitura da Ata 09/2009, que lida foi aprovada com as devidas considerações. Prosseguindo para o outro ponto, o Presidente, Sr. Carlos Thadeu, passou a discutir a Resolução nº 041/2007 do Tribunal de Justiça, que concedeu anistia aos magistrados, processo do qual é o relator. Reiterou a solicitação encaminhada ao Presidente Executivo do IPAJM em 16/02/2009, requerendo a relação dos agentes públicos beneficiados com a anistia. Continuando, o Sr. Carlos Thadeu leu seu Parecer formulado com base nas cópias dos processos, cujo teor é transcrito a seguir, na íntegra:
PARECER

Órgão: Conselho Fiscal do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo

Assunto: Remissão tributária concedida aos Magistrados do Estado do Espírito Santo, incluídos Excelentíssimos Senhores Desembargadores, nos termos da Resolução TJES 041/2007 – contribuição previdenciária dos magistrados.

RELATÓRIO

O presente parecer tem por objetivo analisar a legalidade e a constitucionalidade da Resolução TJES 041/2007, que “reconheceu a inexistência de débitos de contribuição previdenciária dos magistrados que estavam e estão aparados pelo contido nas Emendas Constitucionais n° 20/98 e 41/03, anulando levantamento efetivado na vigência das citadas emendas”.

O processo administrativo n.° 38111209 foi inicializado a partir do requerimento apresentado, em 20 de julho de 2007, pela Associação dos Magistrados do Espírito Santo – AMAGES, em que pleiteou a remissão definitiva das contribuições previdenciárias dos Magistrados que se encontram em condições de aposentaria, mas que permanecem em atividade, nos termos da Emenda Constitucional 20, de dezembro de 1998, teria introduzido no ordenamento pátrio uma nova modalidade imunidade tributária, qual seja, a de que os servidores públicos em condições de se aposentar , estariam isentos da contribuição previdenciária. Com a Edição da Emenda Constitucional n.° 41, de dezembro de 2003, tal benefício foi mantido no texto constitucional.

Vale trazer à baila a cópia dos termos contidos na citada Resolução, extraídos na íntegra do sitio oficial do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Espírito (www.tj.es.gov.br):

	Reconhece a inexistência de débitos de contribuição previdenciária dos magistrados
	

	 
	

	ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO Nº 041/07

"Reconhece a inexistência de débitos de contribuição previdenciária dos magistrados que estavam e estão amparados pelo contido nas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, anulando levantamento efetivado na vigência das citadas emendas".

O Excelentíssimo Senhor Desembargador JORGE GOES COUTINHO, Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista decisão do Egrégio Tribunal Pleno, e

CONSIDERANDO que existem Magistrados na ativa e que preenchem os requisitos para aposentadoria, entretanto, permanecem na atividade, os quais estavam amparados pela Emenda Constitucional nº 20, em seus artigos 3º, § 1º e 8º § 5º.Que a vigência da norma explicitada abrange o lapso temporal de 15 de dezembro de 1998 até a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 41 de 17 de dezembro de 2003; 

CONSIDERANDO que até a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 20, todos os Magistrados, inclusive os que estavam na situação explicitada, ou seja, em condição de aposentação e continuaram em atividade, contribuíram para o IPAJM regularmente;

CONSIDERANDO que o levantamento do débito de contribuição previdenciária efetivado pela Relatório da Diretoria Judiciária de Pagamento de Pessoal do Poder Judiciário, refere-se ao período de 15/12/98 até a presente data;

CONSIDERANDO que de fato inexiste débito por parte dos Magistrados, uma vez que se encontravam inicialmente sob o abrigo da isenção, verdadeira imunidade tributária, face a norma constitucional decorrente da Emenda Constitucional nº 20/98;

CONSIDERANDO que a Emenda Constitucional nº 41/03, substituiu a isenção tributária então vigente pelo denominado abono de permanência, previsto em seu artigo 2º, § 5º ;

CONSIDERANDO que o pagamento do abono de permanência não dispensa o órgão ou ente público a que se refere o § 1º do artigo 40, § 2º, da Lei 282/04 de reter e recolher ao IPAJM a contribuição descontada do servidor que recebe o abono de permanência;

CONSIDERANDO que a teor da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal a Administração pode anular seus atos quando eivados de vícios, e o débito suscitado decorre de levantamento lançando como débitos a contribuição previdenciária relativa ao período de vigência da Emenda Constitucional nº 20, quando estava prevista a isenção ou imunidade tributária constitucional;

RESOLVE:

Art. lº - DECLARAR A INEXISTÊNCIA de quaisquer débitos de Contribuição Previdenciárias por parte dos Magistrados do Estado do Espírito Santo, perante ao INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - IPAJM , que estavam e estão em atividade, em razão dos benefícios previstos nas Emendas Constitucional nº 20/98 e 41/2003, ou seja, de 15 de dezembro de 1998 até a presente data, enquanto vigorar o benefício do abono permanência previsto na Emenda Constitucional nº 41/03. 

Art. 2º- Fica anulado o levantamento efetivado pela administração do Tribunal, relacionado a Contribuição Previdenciária dos Magistrados, no período de 15/12/98 até a presente data.

Art. 3º - Encaminhar cópia da presente resolução ao Exmo. Sr. Presidente do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - IPAJM, para fins de conhecimento e providências respectivas, cessando de cobrar dos dependentes dos segurados ou mesmo destes, qualquer valor relativo a tais contribuições no período explicitado.

Art. 4º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Vitória, 25 de setembro de 2007. 

Desembargador JORGE GOES COUTINHO

Presidente


A pretensão postulada pela entidade de classe dos magistrados recebeu parecer negativo do ilustre advogado do IPAJM, que na ocasião opinou inclusive no sentido de que fosse apurado todo montante afeto às contribuições previdenciárias devidas e, após, fossem os devedores comunicados dos débitos. E, caso não houvesse pagamento, fossem os magistrados inscritos em dívida ativa. Nenhum desses procedimentos, todavia, foi realizado pelo ordenador de despesas deste relevante Instituto.

Todavia, nada disso foi acolhido, pelo contrário, a Senhora Gerente Jurídica Previdenciária em exercício naquela época (26 de dezembro de 2007), mesmo após tomar conhecimento da necessidade de providências sugeridas pela Orientação n. 192/SGC/GJP, fl. 114, não adotou providencias pertinentes.

À fl. 74, há um expediente subscrito pela, Gerente Jurídica Previdenciária à época, informando ao então Presidente Executivo do IPAJM, que a Resolução TJ 041/2007 estaria em consonância com a Constituição e legislação previdenciária e que o posicionamento daquele Instituto já estava sedimentado no estudo homologado pela Presidência desta Autarquia, motivos pelos quais dispensável seria a impugnação ao ato fustigado, uma vez que a referida resolução não traria prejuízos para o IPAJM. 

À fl. 74v, o então Presidente do IPAJM encampou a manifestação de sua Gerente Jurídica e dispensou a impetração do Mandado de Segurança, cuja minuta já esta pronta para ser ajuizada. Apesar de existir nos autos do processo em apreço uma minuta de uma ação de mandado de Segurança (fls. 75/89), de fato não se tem notícia do seu ajuizamento até a presente data por parte desta Autarquia.

Cumpre-me dizer que no dia 31 de março de 2009 protocolei, na qualidade de Presidente do Conselho Fiscal, expediente ao respeitável e atuante Promotor de Justiça, Dr. Marcelo Zenkner, informando acerca da resistência deste Instituto em nos fornecer cópia integral do processo em análise, do conhecimento de que aquela promotoria recebeu cópia do processo n. 1992344 e seus apensos, bem como solicitando o fornecimento deste material ao Conselho Fiscal do IPAJM. Até a presente data não obtivemos resposta.

Por meio do Ofício n.° 314/IPAJM/GPE, Ilustríssimo Sr. Oswaldo Hulle, informa da impossibilidade de fornecer acesso integral aos autos do processo n.° 41190815, em virtude dos autos estarem sob a cautela do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo. Junto ao presente relatório cópia dos expedientes encaminhados por este Instituto de Previdência.

Diante dessas considerações preliminares, notadamente em virtude da resistência em relação ao acesso aos processos n.° 41190815, 41191021 e 38111209 não me resta alternativa senão proferir o parecer abaixo, com base nas cópias que este Conselho Fiscal possui.

PARECER

Alguns aspectos jurídicos precisam ser considerados antes de se ingressar no objetivo deste parecer, qual seja, perquirir a legalidade da medida adotada pelo ordenador de despesa daquele Sodalício, com reflexos negativos diretos no caixa do IPAJM, Autarquia Estadual, sem que qualquer medida efetiva tenha sido adotada pela Diretoria desta Autarquia.

Nos termos do art. 2° da Constituição da República, os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes e harmônicos entre si. O citado dispositivo, em verdade, positiva o princípio da separação dos poderes, cuja teoria de igual nome foi capitaneada pelo notável Montesquieu, em sua obra denominada de “O Espírito das Leis (1748)”.

A Teoria da Separação dos Poderes (ou da Tripartição dos Poderes do Estado) é a teoria de ciência política que visou moderar o Poder do Estado dividindo-o em funções, atribuindo competências a órgãos diferentes do Estado. As idéias advindas de Montesquieu partiram principalmente das teses lançadas por John Locke, ainda que implicitamente, cerca de cem anos antes. A idéia da existência de três poderes, outrossim, não era novidade, remontando a Aristóteles, na obra Política
.

Em outras palavras, o princípio da separação dos poderes, em síntese, busca distribuir competências a autoridade por meios legais, de modo a evitar o arbítrio e a violência. Tais idéias se encaminham para a melhor definição da separação dos poderes, hoje uma das pedras angulares do exercício do poder democrático

Nesse ínterim, percebe-se que a edição da Resolução 041/2007, trazida ao ordenamento jurídico estadual pelas penas da caneta do Ilustre Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça ao nosso sentir é NULA, pois invadiu competência legislativa privativa do Governador do Estado para conceder remissão fiscal previdenciária aos Magistrados do Estado do Espírito Santo, isso porque:

1. A medida deveria ter sido veiculada por meio de Lei, em respeito ao princípio da legalidade, representando flagrante violação ao art. 5°, I, c/c art. 150, §6°, ambos da Constituição da República; 

2. A edição da Resolução 041/2007 deveria ter sido precedida de Lei autorizadora outorgando poderes à autoridade administrativa, do IPAJM, para conceder a remissão, nos termos do art. 172 do Código Tributário Nacional, o que inexistiu na espécie; Nem o Presidente do IPAJM, sozinho, possui competência para veicular remissão cujo conteúdo foi tratado pela questionada Resolução 041/2007;

3.  A Lei Complementar n. 101/2000, que cuida instituiu a Lei de Responsabilidade, trouxe em seu art. 14 a imperiosa necessidade de se apontar medidas de compensação da receita, pois a Resolução trata de renuncia fiscal.

1 - A medida em apreço deveria ter sido veiculada por meio de Lei Complementar, em respeito ao princípio da reserva legal, nos termos do art. 5°, I, c/c art. 150, §6°, ambos da Constituição da República; 

Inicialmente, vale dizer que a Resolução é um veículo normativo utilizado para regulamentação de procedimentos internos do órgão ou do poder que a edita, não tendo escopo, como regra, de gerar submissão de um poder ao alvedrio de outro, pois não se afina com as regras próprias do princípio da reserva legal, que determinar edição de lei formal para atribuir obrigações ou imposição de submissão às pessoas físicas e jurídicas.

O princípio da reserva legal é sucedâneo lógico do princípio da legalidade. Por isso, não é falso se afirmar que o princípio da legalidade possui uma abrangência mais ampla do que o princípio da reserva legal, este é aprofundamento daquele. Nesse sentido, o princípio da reserva legal é rotulado por uma maior severidade no intento de preservar as garantias individuais e limitar o poder do Estado sobre o cidadão, diz-se isso porque se trata de um princípio de suma importância, especialmente no direito administrativo e no Direito Tributário, ramos em que assume a sua força extraordinária, a da tipicidade.

André Ramos Tavares, ao escrever sobre o tema, ensina que a “reserva de lei reporta-se a divisão de competências no seio do Documento Constitucional. Assim, quando, v. g., no artigo 175, parágrafo único, IV, prescreve-se que compete à lei dispor sobre a ‘obrigação de manter serviço adequado’, fica claro que, embora já existindo essa obrigação, vale dizer, já sendo uma realidade jurídica (constitucional), ainda assim pretendeu o legislador constituinte que ela fosse explicitada por lei”
.

O Egrégio Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ação direta de inconstitucionalidade, ADI 2.075-MC, proferiu juízo de valor sobre o tema em apreço, in verbis: 

“O princípio constitucional da reserva de lei formal traduz limitação ao exercício das atividades administrativas e jurisdicionais do Estado. A reserva de lei — analisada sob tal perspectiva — constitui postulado revestido de função excludente, de caráter negativo, pois veda, nas matérias a ela sujeitas, quaisquer intervenções normativas, a título primário, de órgãos estatais não-legislativos. Essa cláusula constitucional, por sua vez, projeta-se em uma dimensão positiva, eis que a sua incidência reforça o princípio, que, fundado na autoridade da Constituição, impõe, à administração e à jurisdição, a necessária submissão aos comandos estatais emanados, exclusivamente, do legislador” (ADI 2.075-MC, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 27/06/03).

Com efeito, extrai-se do voto do Relator da citada ADI que, não cabe, ao Poder Judiciário, em tema regido pelo postulado da reserva de lei, atuar na anômala (e inconstitucional) condição de legislador, para, em assim agindo, proceder à imposição de seus próprios critérios, afastando, desse modo, os fatores que, no âmbito de nosso sistema constitucional, só podem ser legitimamente definidos pelo Parlamento.

É que, se tal fosse possível, o Poder Judiciário (ou qualquer outro poder) passaria a desempenhar atribuição que lhe é institucionalmente estranha (a de legislador), usurpando, desse modo, no contexto de um sistema de poderes essencialmente limitados, competência que não lhe pertence, com evidente transgressão ao princípio constitucional da separação de poderes.

Ademais, é no mínimo curioso o fato do órgão devedor (sujeito passivo da obrigação tributária) baixar uma resolução em que se auto-exclui do débito tributário, quando em verdade apenas quem dispõe da prerrogativa de conceder remissão fiscal por meio de lei é o próprio IPAJM, por meio de projeto de lei subscrito pelo Governador do Estado e encaminhado à Assembléia Legislativa do Espírito Santo.

Basta uma interpretação meridiana para se concluir que a Resolução 041/2007 possui repercussão direta e negativa no caixa do IPAJM, Autarquia Estadual, chocando-se com os ditames do princípio da moralidade administrativa, legalidade e responsabilidade fiscal.

É certo que o IPAJM possui personalidade jurídica distinta do Poder Executivo, não se subordinando politicamente a este. Porém, o Instituto é vinculado administrativamente ao Poder Executivo, por meio de aportes financeiros (art. 40, III da LC 282/2004), as designações para composição do Conselho da Administração (art. 63, caput, LC 282/2004) e as nomeações para o Conselho Fiscal (art. 65, caput, da LC 282/2004) são feitas pelo Chefe do Poder Executivo.

Ademais, a Autarquia não possui legitimidade ativa para propor projetos de leis à Assembléia Legislativa, dependendo também do Governador do Estado para a concretude de tal pretensão.

Nos termos do caput do art. 172 do Código Tributário Nacional - CTN, somente a Lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo poderia autorizar a autoridade administrativa competente a agraciar remissão ou isenção do crédito pertencente ao IPAJM, verbis:

Art. 172. A lei pode autorizar a autoridade administrativa a conceder, por despacho fundamentado, remissão total ou parcial do crédito tributário, atendendo: (...)

Ademais, para que houvesse autorização para a instituição do benefício tributário de que trata o artigo acima transcrito faz-se necessário o atendimento das exigências descritas nos incisos do art. 172, dentre as quais cita-se, exemplificativamente: diminuta importância do crédito tributário; considerações de eqüidade, em relação com as características pessoais ou materiais do caso e; as condições peculiares de determinada região do território do Estado do Espírito Santo (entidade tributante).

Após a análise dos incisos do art. 172 do CTN não é demasiado se afirmar que a remissão tributária prevista pela Resolução 041/2007 sequer poderia ser veiculada por meio de lei. Com todo respeito aos ilustres magistrados do Espírito Santo, as hipóteses trazidas pelos incisos do art. 172 do CTN não dão guarida a remissão em apreço, pois não atendem as peculiaridades previstas no dispositivo da norma tributária nacional.

Ao nosso sentir, mesmo em sendo possível a edição de lei visando o reconhecimento da inexistência dos débitos dos magistrados capixabas, tal benefício deve ser veiculado por meio de LEI COMPLEMENTAR, de mesmo grau hierárquico da Lei Complementar n.° 282 de 22 de abril de 2004, que instituiu o atual sistema previdenciário deste Estado, bem como suas contribuições. No mesmo diapasão, vale lembrar que até o a publicação da LC 282/2004 vigia no ordenamento estadual a também Lei Complementar 109, de 17 de dezembro de 1997. Percebe-se, pois, que as duas normas possuem a mesma natureza, de lei complementar, o que implica em dizer que, em respeito ao princípio do paralelismo das formas (simetria) apenas outra norma do mesmo grau hierárquico pode conceder benefício fiscal.

Nos termos do §1° do art. 149 da Constituição da República, a competência tributária para a instituição das contribuições sociais para o custeio do Regime Próprio dos Estados Federado é do próprio ente político ao qual estão vinculados os servidores público (lato sensu), verbis:

Art. 149 (omissis):

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
Os atos do processo legislativo são realizados pelo chamado procedimento legislativo, o qual na prática significa a tramitação dos projetos de lei. Os procedimentos legislativos podem variar de acordo com o seu objeto, assim temos: procedimento legislativo ordinário destinado à elaboração de leis ordinárias; procedimento legislativo sumário com prazos mais curtos e não se aplica à elaboração de Códigos (art. 64, CR/88); procedimento legislativo especial estabelecido para as emendas constitucionais, leis financeiras, leis delegas, medidas provisórias e leis complementares, estas exigem o voto da maioria absoluta, nos termos do art. 69 da Constituição Federal, reproduzida pelo art. 68 da Constituição Estadual, verbis:

Art.  68.  As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta dos membros da Assembléia Legislativa e receberão numeração seqüencial distinta da atribuída às leis ordinárias.

A diferença entre uma lei ordinária e uma lei complementar, em relação ao procedimento, está no número de votos para aprovação. Sendo exigido maioria relativa para a lei ordinária e maioria absoluta para a lei complementar. Maioria é o número inteiro imediatamente superior à metade, se ela for fracionada, ou é a unidade imediatamente superior a metade, se ela não for fracionada. Na maioria absoluta, leva-se em consideração o total dos membros da Casa e na maioria relativa, os presentes na reunião ou sessão. 

Na situação em apreço, caso a Assembléia Legislativa do Espírito Santo tivesse votado a remissão fiscal para os magistrados, instituindo-a por meio de Lei Complementar, seriam necessários o voto de pelo menos 16 dos 30 Deputados que compõem o Plenário daquela Casa Legislativa Todavia, bastaram as penas de uma única caneta, a do então Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Espírito Santo, para que a medida fosse foi instituída, monocraticamente, no ordenamento jurídico capixaba em benefício da magistratura deste Estado.

Quero deixar claro aqui que não tenho nada contra nenhum dos ilustres magistrados que fazem parte da listagem que compõem o processo n. 38111209, mas também não posso me furtar a cumprir com o papel que atualmente exerço neste Conselho, sob pena de responsabilidade administrativa, civil e penal.

Assim, considerando que a competência para a concessão do perdão dos débitos tributários em desfavor dos magistrados deve ser apreciada pelo Poder Legislativo, não podendo sequer o Poder Executivo conceder tal benefício sem a participação da Casa Legislativa, sob pena de responsabilidade por atos de improbidade administrativa e considerando que a edição da Resolução TJES 041/2007 se deu fora das atribuições administrativas do Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado, conclui-se que a remissão fiscal concedida foi inconstitucional e ilegal, necessitando, pois, de ser afastada do ordenamento jurídico estadual.

II – DA ILEGALIDADE DO BENEFÍCIO FISCAL SOB A ÓTICA DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL QUE VEDA A RENUNCIA DE RECEITA SEM A DEMONSTRAÇÃO DA ESTIMATIVA DO IMPACTO FINANCEIRO, DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E DAS MEDIDAS DE COMPENSAÇÃO – ART. 14 DA LC 101/2000

Consoante preconiza o art. 14 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 04 de maio de 2000, toda a renuncia de receita deve vir acompanhada da demonstração do impacto financeiro que a medida irá gerar em pelo menos 3 exercícios, estar prevista na lei orçamentária anual, bem como demonstrar medidas compensatórias para o declínio da receita, sob pena de comprometer a estabilidade financeira do Estado do Espírito Santo, verbis:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

        I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

        II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

        § 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

Com efeito, nas palavras de Deborah Fialho Ribeiro
 “renunciar à receita tributária é competência de cada ente político que tem legitimidade para instituir tributos que lhes são próprios. O ato de renunciar à receita é, na realidade, a utilização do tributo com finalidade extrafiscal, mediante alteração de seus elementos, através de lei específica, com o fim de atingir objetivos de ordem social, econômica ou político-administrativa, objetivos estes diversos da natureza do tributo. Assim, renunciar é abrir mão de um direito, de modo absoluto, total e definitivo”.

Vale lembrar, ainda, que o art. 165, §6° da Constituição da República também prevê que os casos de benefícios tributários, incluindo-se as anistias e remissões, devem estar previstos no projeto de lei orçamentária. Sobre esse fato, informo que nada foi identificado no projeto de lei orçamentária do ano em que a Resolução entrou em vigor (2007), nem nos projetos dos anos posteriores (2008/2009).

III – DA AUSENCIA DE DIREITO DOS MAGISTRADOS PARA O RECONHECIMENTO DA INEXISTENCIA DE DÉBITO TRIBUTÁRIO RELATIVO ÀS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

Quanto a sistemática trazida pela Emenda Constitucional n.° 20/1998, somente seria inexigível as contribuições não recolhidas a partir de 15 de dezembro de 1998 dos servidores que já haviam, até a referida data, implementado as condições para se aposentarem. Imunidade esta que incidiria até a data em que os mesmos preenchessem as condições para se aposentarem, nos termos do art. 40, §1°, II a” da Constituição da República.

No que tange às compensações (abono de permanência) trazidas pela Emenda Constitucional n. 41/2003, o texto dessa norma não perpetuou a imunidade tributária de que tratava a emenda Constitucional n.° 20/1998, razão pela qual, os servidores que, mesmo implementando as condições para se aposentarem, passaram a ser obrigados a recolherem a contribuição afeta ao Regime Próprio de Previdência, ficando o encargo pelo pagamento do “abono” sob a responsabilidade do órgão ao qual o servidor encontra-se vinculado.

Por fim, remeto o assunto tratado neste tópico ao parecer exarado pelo ilustre advogado deste IPAJM, Dr. Rodrigo Antônio Giacomelli, contido na cópia do processo sob relato, conclusivo no sentido de que fosse apurado o montante afeto as contribuições previdenciárias devidas, comunicando os devedores dos valores devidos e, em caso de não pagamento, fossem os magistrados inscritos em dívida ativa.

Assim, antes de concluir o meu relato e passar para os encaminhamentos, destaco os seguintes pontos:

1. A dívida em apreço não foi cobrada de 1998 a 2003, constituindo procedimento ilegal e imoral. Para perdoá-la, além das considerações retro consignadas, dependeria de manifestação do IPAJM sobre a possibilidade orçamentária e viabilidade jurídica, além de lei específica, própria, jamais por Resolução, muito menos emanada de outro Poder;

2. Não há isenção para os magistrados em relação ao tempo de serviço e contribuições de que trata a Emenda Constitucional n.° 20 e contribuição. Tal norma apenas tratou dos servidores públicos, quanto os Magistrados, como é de conhecimento notório, são agentes políticos. Portanto, não caberia isenção a esses agentes, que se transformou em remissão (perdão) da dívida;

3. O IPAJM deveria calcular e avaliar os casos de eventual remissão fiscal ou isenção (parcial) dos débitos de forma individualizada, com base no tempo de serviço e contribuição de cada magistrado, por meio de processos próprios. O que se tem desenhado foi a concessão irrestrita e destemperada de valores, de modo global, com base em listagem e dados fornecidos pela Presidência do Tribunal de Justiça do Espírito Santo, Não sabemos se foram contados tempo de estágio dos magistrados, trabalho de menor aprendiz, etc? E outras palavras, deveria ter sido apurado se os magistrados tinham tempo de serviço/contribuição para auferir o abono de permanência.

4. Em decorrência dos fatos ora narrados, os magistrados que auferiram o benefício fiscal da remissão passaram a receber abono de permanência, que é pago pelo TJES, representando contínuo prejuízo para os cofres públicos deste Estado, que é único, de propriedade de todos os contribuintes;

III – CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTOS

Diante de tudo o que foi exposto opino pela adoção das seguintes medidas:
a) Administrativas:

1.  Encaminhar o presente parecer para o Conselho Administrativo do IPAJM, nos termos do art. 67, V da Lei complementar 282/2004, a fim de que tome conhecimento dos fatos e adote as providencias que entender pertinente, no prazo máximo de 30 dias, notadamente visando a inscrição dos nomes dos magistrados listados no processo administrativo n. 38111209 em dívida ativa e, caso não ocorra o pagamento, sejam ajuizadas tantas ações de execução fiscal visando o recebimento;
2. Seja encaminhada cópia deste parecer juntamente com cópia dos Processos Administrativos do IPAJM n. 38111209 e todos outros que tratem do mesmo tema, ao ilustre representante do Ministério Público Estadual, a fim de que tome as providencias que a legislação pátria determinar, tais como a ajuizamento de ação de improbidade administrativa e ação penal, se assim entender presentes os elementos ensejadores dessas medidas;

3. Seja encaminhada cópia deste parecer juntamente com cópia dos Processos Administrativos do IPAJM n. 38111209 e todos outros que tratem do mesmo tema ao ilustre Ministro da Previdência Social, a fim de acompanhar os desdobramentos do caso, bem como para a tomada de providencias dentro de suas atribuições ministeriais;

4. Seja encaminhada cópia deste parecer juntamente com cópia dos Processos Administrativos do IPAJM n. 38111209 e todos outros que tratem do mesmo tema ao gabinete do Excelentíssimo Governador do Estado do Espírito Santo para a tomada de providencias em defesa das finanças e da legalidade no âmbito deste Estado;

5. Seja encaminhada cópia deste parecer juntamente com cópia dos Processos Administrativos do IPAJM n. 38111209 e todos outros que tratem do mesmo tema para o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo – TCEES para a tomada de providências dentro de suas respectivas atribuições;

6. Seja encaminhada cópia deste parecer juntamente com cópia dos Processos Administrativos do IPAJM n. 38111209 e todos outros que tratem do mesmo tema ao Ministério Público Federal, tendo em conta envolver suposta prática de ilícito e/ou emissão de agente público com prerrogativa de função perante o Superior Tribunal de Justiça;
b) Judiciais:

1 – Seja estudada pela Procuradoria Jurídica do IPAJM a possibilidade de propositura de ação de improbidade administrativa contra agentes públicos que por ação ou omissão contribuíram para a Resolução nº 041/2007 e seus efeitos, em tese ilegais e lesivos ao IPAJM;

2 – O estudo por parte da Procuradoria Jurídica do IPAJM sobre a viabilidade de se ingressar com Ação Civil Pública ou Mandado de Segurança visando a anulação da Resolução TJES 041/2007, pelos motivos acima registrados;

É o meu parecer.

SMJ.

Vitória-ES, 29 de abril de 2009

CARLOS THADEU TEIXEIRA DUARTE

RELATOR

PRESIDENTE DO CONSELHO FISCAL DO IPAJM
Após a leitura, o Presidente colocou o Parecer em discussão. Na oportunidade, o conselheiro Leandro sugeriu acrescentar o item 7 nas conclusões administrativas para encaminhar cópia do mesmo, bem como cópia do processo nº 38111209 e todos os outros que tratem do mesmo tema ao Conselho Nacional de Justiça – CNJ para tomada de providências que reconhecer necessárias. Sugeriu também o item 8 para encaminhar cópia do mesmo, bem como cópia do processo nº 38111209 e todos os outros que tratem do mesmo tema ao Promotor de Justiça Marcelo Zenker, haja vista que até o momento não respondeu o ofício datado de 31/03/2009 demonstrando assim que o Conselho Fiscal está atuando. Acrescentou ainda o item 9, para que o Presidente Executivo do IPAJM apresente detalhadamente o valor atualizado referente a cada magistrado beneficiado com a anistia, tendo em vista que o OF. 01/2009 de 16/02/2009 até a presente data não foi respondido. Questionando aos conselheiros se alguém teria mais alguma consideração a fazer, o Presidente, Sr. Carlos Thadeu, colocou o Parecer em votação e, por unanimidade foi aprovado, inclusive com as sugestões do Sr. Leandro. O Presidente então frisou que, a partir daquele momento, aquele Parecer não era mais sua posição e sim, a posição do Conselho Fiscal do IPAJM em relação ao processo que concedeu anistia aos magistrados. Terminada a parte destinada ao EXPEDIENTE e passando às COMUNICAÇÕES, ficou definido que será realizada uma Reunião Extraordinária dia 06/05/2009 às 09h e 30min e que a próxima reunião ordinária do Conselho Fiscal realizar-se-á no dia 27/05/2009 às 09h e 30 min. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, JHONATAS DE SOUZA PINHEIRO, Secretário do Conselho, lavrei a presente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros. 
CARLOS THADEU TEIXEIRA DUARTE

Presidente do Conselho Fiscal – SINDIJUDICIÁRIO

LEANDRO BARBOSA MORAIS

Conselheiro – INTERSINDICAL

SIMONE CALIMAN RANGEL

Conselheira – Poder Judiciário

EVANDRO BASTOS SIDRIM

Conselheiro – SINDLEGIS

HERTZ LINCOLN DE FREITAS
Conselheiro – Poder Legislativo (suplente)
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